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SUBSTITUTIVO nº 1, ao PROJETO DE LEI Nº 228, DE 2022
Substitui o Projeto de Lei nº 228 de 2022 o qual institui a "Rota Turística do Tiro" no Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica instituída a "Rota Turística do Tiro", no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A Rota Turística de que trata esta Lei abrange os Municípios de Americana, Atibaia, Avaré, Barra Bonita, Barueri, Bauru, Botucatu, Caçapava, Campinas, Casa Branca, Catanduva, Embu-Guaçu, Guararema, Itapevi, Itaquaquecetuba, Itu, Jacupiranga, Jaguariúna, Jaú, Lorena, Mococa, Mogi das Cruzes, Ourinhos, Praia Grande, Ribeirão Preto, Rio Claro, Saltinho, Salto de Pirapora, Santos, Santa Isabel, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Carlos, São José dos Campos, São José do Rio Preto, São Paulo, Sorocaba e Votuporanga, podendo vir a ser integrada por outros municípios paulistas
Artigo 2º - A “Rota Turística do Tiro" tem como objetivos:

I - a promoção e a divulgação dos Clubes e Escolas de Tiro nos municípios integrantes da "Rota Turística do Tiro";

ll - a promoção e a divulgação dos eventos de tiro e pontos turísticos dos Municípios que integram "Rota Turística do Tiro", com vista a potencializar o desenvolvimento socioeconômico regional e do Estado e a modalidade de desporto do Tiro Esportivo;

lll - a integração dos Municípios que compõem o programa "Rota Turística do Tiro", com vista ao estímulo e desenvolvimento da prática do tiro no Estado;

lV - o fortalecimento, a ampliação e o desenvolvimento da atividade nos Clubes e Escolas de Tiro, como fonte de geração de emprego e renda;

V - o incentivo e apoio às pessoas, em especial as mulheres e a população de baixa renda, praticarem o tiro esportivo, de defesa, tático e/ou especializado; e

VI - articulação de ações conjuntas entre o Poder Executivo do Estado, os Órgãos Municipais abrangidos e a sociedade civil, a fim de promover a segurança pública, o lazer, o desporto;

VII - ampliar e facilitar à população que atenda aos requisitos da legislação em vigor a concessão do certificado de registro de Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC).
Artigo 3º - Para fins de incentivo ao desenvolvimento dos atrativos consubstanciados na “Rota Turística do Tiro”, o Estado, em parceria com os Municípios abrangidos, poderá adotar, na forma da legislação vigente, políticas creditícias, tributárias e de fomento ao investimento.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar e transferir recursos orçamentários destinados pela Lei Orçamentária Anual à Secretaria de Turismo e Viagens a fim de fazer frente às despesas porventura decorrentes desta lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 228 de 2022, de autoria do nobre deputado Castello Branco, tem duplo propósito: valorizar a categoria dos Caçadores, Atiradores Desportivos e Colecionadores (CACs) e desenvolver a atividade turística no estado de São Paulo. O projeto merece nossas congratulações porque, de fato, está apto a, quando aprovado, atingir ambos os propósitos, que são, além do mais, justos e devidos por parte de nossa atuação legislativa.

No entanto, convém substituí-lo pela presente emenda, a fim de
i) Incluir na Rota do Tiro importantes municípios que nela merecem figurar, visto que são sedes de grandes, renomados e importantes clubes de tiro que atraem turistas de e para suas respectivas regiões, e têm contribuído sobremaneira para a atividade econômica, a cultura, o desporto e a segurança pública de suas cidades e do nosso estado.

ii) Incluir entre os objetivos da lei a promoção da segurança pública no estado, função social, infelizmente nem sempre reconhecida, dos clubes de tiro.

iii) Incluir, entre os objetivos da lei, ampliar e facilitar, para a população legalmente apta, a obtenção dos certificados de registro de Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC).
iv) Explicitar as mulheres e a população de baixa renda como grupos sociais a serem especialmente beneficiados por lei, tendo em vista que as mulheres e os mais pobres são os mais vulneráveis à violência e à criminalidade.
v) Autorizar o Poder Executivo estadual a promover realocações orçamentárias, intra Secretaria de Turismo e Viagens, a fim de dar executabilidade orçamentária imediata, sem aumento de despesas para o erário, às provisões desta lei.
Por essas razões, entendendo que o projeto solicitamos sua aprovação.

Sala das Sessões, em 2/5/2022.
a) Gil Diniz
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